
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

EXCELENTÍSSIMO(A)  SENHOR(A)  DESEMBARGADOR(A)  ELEITORAL

RELATOR(A)  DO EGRÉGIO  TRIBUNAL REGIONAL  ELEITORAL  DO  RIO

GRANDE DO SUL

Prestação de Contas n.º 0600286-08.2018.6.21.0000

Procedência: PORTO ALEGRE-RS

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS - DE EXERCÍCIO FINANCEIRO 

Interessados: REDE SUSTENTABILIDADE - REDE

Relator(a): DES. ANDRE LUIZ PLANELLA VILLARINHO

PARECER

PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  DIRETÓRIO  ESTADUAL  DE
PARTIDO  POLÍTICO.  EXERCÍCIO  FINANCEIRO  DE  2017.
APLICAÇÃO  IRREGULAR  DOS  RECURSOS  DO  FUNDO
PARTIDÁRIO.  RECURSOS  DE  ORIGEM  NÃO
IDENTIFICADA.  DESAPROVAÇÃO. Pela  desaprovação  das
contas, com fundamento no art. 46, III, “a”, da Resolução TSE
n. 23.464/2015, bem como pela determinação do recolhimento
da quantia de R$ 11.576,13 (onze mil, quinhentos e setenta e
seis reais e treze centavos) ao Tesouro Nacional, acrescida da
multa de 10%, nos termos do art. 37 da Lei nº 9.096/1995 c/c
art. 49, da Resolução TSE nº 23.464/2015, e suspensão dos
repasses do Fundo Partidário até que se efetive o recolhimento
ao Tesouro Nacional da quantia a que se referem os recursos
de  origem  não  identificada,  conforme  art.  36,  I,  da  Lei  nº
9.096/95 e 47, II, da Resolução TSE nº 23.464/2015.

I – RELATÓRIO

Trata-se de prestação de contas do DIRETÓRIO REGIONAL DA

REDE  SUSTENTABILIDADE  –  REDE,  apresentada  na  forma  da  Lei  nº

9.096/95 e regulamentada pela Resolução TSE nº 23.464/2015,  e no âmbito

processual pela Resolução TSE nº 23.546/2017, abrangendo a movimentação
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financeira do exercício de 2017.

A  equipe  técnica  do  TRE-RS  emitiu  parecer  conclusivo  pela

desaprovação das contas (ID 4535033). 

Após, vieram os autos a esta Procuradoria Regional Eleitoral para

exame e parecer (ID 4556833).

II – FUNDAMENTAÇÃO

II.I – Das irregularidades

O  parecer  conclusivo  de  ID  4535033 apontou  as  seguintes

irregularidades passíveis de ensejar a desaprovação das contas: I) gastos com

recursos  do  fundo partidário  em desacordo com o art.  18  da Res.  TSE n.

23.432/2014, perfazendo o valor total de R$ 11.026,13, uma vez que alguns

gastos  não  foram  comprovados  mediante  a  apresentação  dos  documentos

fiscais  necessários,  ao  passo  que  outros,  consistentes  em  despesas  com

serviços de advocacia, não contaram com prova idônea acerca da contratação

e da prestação efetiva do serviço;  II)  recursos de origem não identificada, no

valor  total  de  R$  550,00,  uma  vez  que  verificados  depósitos  bancários

identificados com o CNPJ do próprio diretório estadual do partido. 

II.I.I – Da não comprovação dos gastos efetuados com a verba do Fundo

Partidário

Quanto  à  comprovação  de  gastos  efetuados  com recursos  do

Fundo  Partidário,  a  Unidade  Técnica,  em  seu  parecer  conclusivo,  elenca

despesas realizadas sem a devida comprovação do gasto. 
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Verificou a Unidade Técnica: a) que não foram apresentados os

documentos fiscais comprobatórios dos gastos eleitorais no valor total de  R$

1.026,13;  b) pagamento de R$ 10.000,00 referentes a serviços de advocacia,

favorecido Antônio  Augusto  Mayer  dos Santos,  sem apresentação de prova

material consistente no contrato de prestação de serviços e de outros meios

comprobatórios da efetiva prestação.

Depreende-se que restaram inobservados o art. 18, caput e § 1º,

o  art.  29,  §1º,  inciso  VI,  c/c  o  art.  35,  §  2º,  todos  da  Resolução  TSE  nº

23.464/2017, que assim disciplinavam a comprovação de gastos:

Art.  18. A  comprovação dos gastos deve ser realizada por
meio  de  documento  fiscal  idôneo, sem  emendas  ou
rasuras,  devendo conter a data de emissão, a descrição
detalhada,  o  valor  da  operação  e  a  identificação  do
emitente e do destinatário ou dos contraentes pelo nome
ou razão social, CPF ou CNPJ e endereço. 
§ 1º Além do documento fiscal idôneo a que se refere o caput
deste  artigo,  a  Justiça  Eleitoral  pode  admitir,  para  fins  de
comprovação  de  gasto,  qualquer  meio  idôneo  de  prova,
inclusive outros documentos, tais como:
I – contrato;
II  –  comprovante de  entrega  de  material  ou  da prestação
efetiva do serviço;
III – comprovante bancário de pagamento; ou
IV  –  Guia  de  Recolhimento  do  FGTS e  de  Informações  da
Previdência Social (GFIP).
§ 2º Quando dispensada a emissão de documento fiscal,  na
forma da legislação aplicável, a comprovação da despesa pode
ser realizada por meio de documentação que contenha a data
de emissão, a descrição e o valor da operação ou prestação, a
identificação do destinatário e do emitente pelo nome ou razão
social, CPF ou CNPJ e endereço.
(…) (grifado)

Art.  29.  O processo de prestação de contas partidárias tem
caráter jurisdicional e se inicia com a apresentação, ao órgão
da  Justiça  Eleitoral  competente,  das  seguintes  peças
elaboradas  pelo  Sistema de Prestação  de  Contas  Anual  da
Justiça Eleitoral: 
(…)
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VI – documentos fiscais que comprovem a efetivação dos
gastos  realizados  com  recursos  oriundos  do  Fundo
Partidário,  sem  prejuízo  da  realização  de  diligências  para
apresentação  de  comprovantes  relacionados  aos  demais
gastos; (grifado)

Art.  35.  Constatada  a  conformidade  da  apresentação  de
conteúdos  e  peças,  nos  termos  do  caput  do  art.  34  desta
resolução, as contas devem ser submetidas à análise técnica
para exame: (…)
II – da regularidade na distribuição e aplicação de recursos
oriundos do Fundo Partidário, especificando o percentual
de gastos irregulares em relação ao total de recursos; (...)
§ 2º A regularidade de que trata o inciso II do caput deste artigo
abrange, além do cumprimento das normas previstas no art. 2º
desta  resolução,  a  efetiva  execução  do  serviço  ou  a
aquisição  de  bens  e  a  sua  vinculação  às  atividades
partidárias. (…) (grifado).

A ausência de adequada comprovação dos gastos efetivados com

a  verba  do  Fundo  Partidário  constitui  irregularidade  grave  e  acarreta  a

desaprovação das contas, nos termos, inclusive, do disposto no art. 46, inciso

III, alínea a, da Resolução TSE nº 23.464/15.

Ademais,  a  ausência  de  comprovação  fiscal  das  despesas

efetuadas  com  recursos  oriundos  do  Fundo  Partidário  enseja  também  a

determinação de transferência do valor ao Tesouro Nacional, nos termos do art.

59, §2º, da Resolução TSE nº 23.464/15, que assim dispõe, in litteris:

Art. 59.  […]
[...]
§ 2º  Caso constatada impropriedade ou irregularidade na
aplicação  dos  recursos  do  Fundo  Partidário ou  no
recebimento dos recursos de que tratam os arts. 12 e 13 desta
resolução,  o  órgão  partidário  e  os  seus  responsáveis
devem ser notificados para fins de devolução ao erário, se
já não houver sido demonstrada a sua realização.  (grifado).

Esse é o entendimento pacífico do TRE-RS:
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PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  ANUAL.  PARTIDO  POLÍTICO.
DIRETÓRIO  ESTADUAL.  EXERCÍCIO  2015.  UTILIZAÇÃO
IRREGULAR  DOS  RECURSOS  DO  FUNDO  PARTIDÁRIO.
EMPREGO INDEVIDO DO FUNDO DE CAIXA. DOAÇÕES DE
ORIGEM  NÃO  IDENTIFICADA.  RECEBIMENTO  DE
RECURSOS  PROVENIENTES  DE  FONTE  VEDADA.
RECOLHIMENTO AO TESOURO NACIONAL DOS VALORES
INDEVIDAMENTE  EMPREGADOS.  SUSPENSÃO  DO
RECEBIMENTO  DE  NOVAS  QUOTAS  DO  FUNDO
PARTIDÁRIO. DESAPROVAÇÃO. 
1. Utilização  de  recursos  do  Fundo  Partidário  para  o
pagamento  de  despesas,  sem  comprovação  nos  autos.
Falha que prejudica o atesto da destinação dos valores.
Tratando-se de uso de recurso público e de sua aplicação
por  um  diretório  regional,  é  inviável  considerar  a  falha
como de somenos importância a fim de que seja relevada,
conclusão que desatenderia aos ditames da razoabilidade
e da proporcionalidade. (….)
5.  Os  gastos  com  recursos  do  Fundo  Partidário  sem
comprovação,  os  valores  de  origem  não  identificada  e  as
contribuições  provenientes  de  fontes  vedadas  devem  ser
recolhidos  ao  Tesouro  Nacional,  nos  termos  do  art.  14  da
Resolução  TSE  n.  23.432/14.  Fixada  a  suspensão  do
recebimento  de verbas do Fundo Partidário  pelo  período de
seis meses.
6. Desaprovação. 
(Prestação  de  Contas  n  7237,  ACÓRDÃO  de  13/12/2017,
Relator(a)  DR.  SILVIO  RONALDO  SANTOS  DE  MORAES,
Publicação: DEJERS – Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS,
Tomo 225, Data 15/12/2017, Página 4) (grifado).

Prestação de contas anual. Partido político. Diretório estadual.
Resolução TSE n. 21.841/04. Exercício financeiro de 2013. 
Irregularidades  evidenciadas  e  não  sanadas:  falta  de
informação de dívida tributária, ausência de documentação
fiscal da totalidade das despesas efetuadas com recursos
do Fundo Partidário  e recebimento de recursos oriundos de
fontes vedadas. 
Falhas que comprometem à contabilidade em exame e obstam
a  aprovação  da  prestação  de  contas.  Recolhimento  ao
Tesouro  Nacional  de  verbas  do  Fundo  Partidário
empregadas  em  despesas  não  comprovadas,  bem  como
dos recursos advindos de fontes vedadas. Fixação da sanção
de suspensão do repasse de novas quotas do Fundo Partidário
em um mês. 
Desaprovação. 
(Prestação  de  Contas  nº  5302,  Acórdão  de  08/06/2016,
Relator(a) DR. LEONARDO TRICOT SALDANHA, Publicação:
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DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 104,
Data 14/06/2016, Página 5 ) (grifado).

Portanto,  deve  ser  acolhido  o  parecer  técnico,  com  a

desaprovação das contas e a determinação da transferência de R$ 11.026,13

ao Tesouro Nacional.

II.I.II – Do recebimento de recursos de origem não identificada

A Unidade Técnica, em seu parecer conclusivo, apontou ainda o

ingresso de recursos na conta bancária  da  agremiação mediante depósitos

identificados com o CNPJ do próprio diretório estadual do partido, no total de

R$ 550,00.

Consoante apontado pela Unidade Técnica, a forma pela qual as

operações de depósito foram identificadas nos extratos bancários impediram a

verificação da real origem dos respectivos valores.

Efetivamente, as doações ou contribuições somente podem ser

depositadas na conta bancária da agremiação com identificação do respectivo

número  de  inscrição  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas  (CPF)  ou  Cadastro

Nacional  de  Pessoa  Jurídica  (CNPJ)  do  doador,  consoante  expressamente

exigido pelos arts. 7° e 8º,  §2º, ambos da Resolução TSE nº  23.464/15 (grifo

nosso):

Art. 7º  As contas bancárias somente podem receber doações
ou  contribuições  com identificação  do  respectivo  número  de
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do doador ou
contribuinte,  ou  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoa  Jurídica
(CNPJ) no caso de recursos provenientes de outro partido
político ou de candidatos. (...)
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Art.  8º  As  doações realizadas ao partido  político  podem ser
feitas diretamente  aos órgãos de direção nacional,  estadual,
distrital,  municipal  e  zonal,  que  devem  remeter  à  Justiça
Eleitoral e aos órgãos hierarquicamente superiores do partido o
demonstrativo  de  seu  recebimento  e  respectiva  destinação,
acompanhado do balanço contábil.
(…)
§2º O depósito bancário previsto no § 1º deste artigo deve ser
realizado  nas  contas  “Doações  para  Campanha”  ou  “Outros
Recursos”,  conforme  sua  destinação,  sendo  admitida  sua
efetivação por qualquer meio de transação bancária no qual o
CPF do doador ou contribuinte, ou o CNPJ no caso de partidos
políticos ou candidatos, sejam obrigatoriamente identificados. 

Dispõe o art. 13 da Resolução TSE nº 23.464/15 que os recursos

oriundos  de  fonte  sem  identificação  não  podem  ser  utilizados,  direta  ou

indiretamente, pela agremiação partidária (grifo nosso):

Art. 13.  É vedado aos partidos políticos receber, direta ou
indiretamente,  sob qualquer  forma ou pretexto,  recursos
de origem não identificada.
Parágrafo  único.  Constituem  recursos  de  origem  não
identificada aqueles em que:
I – o nome ou a razão social, conforme o caso, ou a inscrição
no CPF do doador ou contribuinte, ou no CNPJ, em se tratando
de partidos políticos ou candidatos:
a) não tenham sido informados; ou
b)  se  informados,  sejam  inválidos,  inexistentes,  nulos,
cancelados  ou,  por  qualquer  outra  razão,  não  sejam
identificados;
II – não haja correspondência entre o nome ou a razão social e
a inscrição no CPF ou CNPJ informado; e
III  –  o bem estimável  em dinheiro que tenha sido doado ou
cedido temporariamente não pertença ao patrimônio do doador
ou, quando se tratar de serviços, não sejam produtos da sua
atividade. (grifado).

Ademais, nos termos do art. 14 da Resolução TSE nº 23.464/14,

além  de  ensejar  o  recolhimento  do  seu  montante  ao  Tesouro  Nacional,  a

existência de recursos de origem não identificada é vício capaz de ensejar a

desaprovação das contas. Segue o referido dispositivo (grifo nosso):
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Art.  14.  O  recebimento  direto  ou  indireto  dos  recursos
previstos  no  art.  13  desta  resolução  sujeita  o  órgão
partidário a recolher o montante ao Tesouro Nacional, por
meio de Guia de Recolhimento da União (GRU), até o último
dia  útil  do  mês  subsequente  à  efetivação  do  crédito  em
qualquer  das  contas  bancárias  de  que  trata  o  art.  6º  desta
resolução, sendo vedada a devolução ao doador originário. 
[...]
§  3º  O  não  recolhimento  dos  recursos  no  prazo
estabelecido  neste  artigo  ou  a  sua  utilização  constitui
irregularidade  grave  a  ser  apreciada  no  julgamento  das
contas. 

Dessa forma, sendo a prestação de contas regida pelo princípio

da  transparência,  isto  é,  da  máxima  publicidade,  não  pode  ser  aprovada

quando  restarem dúvidas  acerca  da  contabilização  de  todas  as  receitas  e

despesas, bem como da correta arrecadação e aplicação de recursos.

Portanto,  diante  da  existência  de  recursos  de  origem  não

identificada,  impõe-se a desaprovação das contas,  com o recolhimento da

quantia de R$ 550,00 ao Tesouro Nacional.

II.II - Das sanções

Diante  da  verificação  das  irregularidades  graves  e  insanáveis

acima  analisadas,  impõe-se  a  desaprovação  das  contas  apresentadas  pela

REDE SUSTENTABILIDADE/RS, relativas à arrecadação e aplicação de recursos

financeiros no exercício de 2017, bem como a imposição das seguintes sanções:

II.II.I - Do recolhimento de valores ao Tesouro Nacional acrescido de multa

Como já referido nos tópicos anteriores, a não comprovação dos

gastos com o Fundo Partidário  e o recebimento de receitas de origem não

identificada enseja a determinação à REDE/RS de repassar a quantia de R$
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11.576,13 (R$ 11.026,13 + R$ 550,00) ao Tesouro Nacional.

Cabível, ainda, a aplicação da sanção de multa de até 20% sobre

a  importância  apontada  como  irregular,  nos  termos  do  art.  37  da  Lei  nº

9.096/95 e do art. 49 da Resolução TSE nº 23.464/15:

Art.  37,  Lei  nº 9.096/1995.  A desaprovação das contas do
partido implicará exclusivamente  a sanção de devolução
da  importância  apontada  como  irregular,  acrescida  de
multa de até 20% (vinte por cento).

Art. 49, Resolução TSE nº 23.464/215.  A desaprovação das
contas  do  partido  implicará  a  sanção  de  devolução  da
importância apontada como irregular, acrescida de multa
de até 20% (vinte por cento) (Lei  nº 9.096/95,  art.  37).(…)
(grifados).

No tocante  ao arbitramento  do percentual  da  multa,  impõe-se a

aplicação da sanção de multa  em, no mínimo, 10%. Isso porque o total  das

quantias irregulares alcança R$ 11.576,13, representando 12,06 % do total de

recursos recebidos. 

II.II.II - Da suspensão das verbas do Fundo Partidário

Uma vez desaprovadas as contas, por  percepção de recursos

de origem não identificada, deve ser aplicada a norma vigente na época dos

fatos, mais precisamente o artigo 36, inciso I, da Lei nº 9.096/95 c/c do artigo

47, inciso II, da Resolução TSE nº 23.464/15, que determinam a suspensão do

recebimento de cotas do fundo partidário, nos seguintes termos:

Art. 36. Constatada a violação de normas legais ou estatutárias,
ficará o partido sujeito às seguintes sanções: 
[...]
I  -  no  caso  de  recursos  de  origem não  mencionada  ou
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esclarecida,  fica suspenso o recebimento das quotas do
fundo partidário até que o esclarecimento seja aceito pela
Justiça Eleitoral;  (…) (grifado).

Art. 47. Constatada a violação de normas legais ou estatutárias,
o órgão partidário fica sujeito às seguintes sanções: 
(…)
II – no caso de não recolhimento ao Tesouro Nacional dos
recursos de origem não identificada de que trata o art. 13
desta  resolução,  deve  ser  suspensa  a  distribuição  ou  o
repasse dos recursos provenientes do Fundo Partidário até
que o esclarecimento da origem do recurso seja  aceito pela
Justiça Eleitoral (grifado).

Considerando que os processos de prestação de contas em que

constatada a aludida irregularidade normalmente se encerram sem que seja

esclarecida a origem dos recursos, a regra que determina a manutenção da

suspensão  dos  repasses  do  fundo  partidário  até  que  o  esclarecimento  da

origem do recurso seja aceito pela Justiça Eleitoral deve ser temperada, a fim

de que se evitem punições que se eternizam no tempo.

Diante disso, cabível, em caso de não esclarecimento da origem

dos recursos até o término do processo de prestação de contas, a manutenção

da aludida suspensão até que os recursos de origem não identificada sejam

recolhidos ao Tesouro Nacional, visto que é a hipótese do não recolhimento

que  enseja,  nos  termos  do  art.  47,  II,  da  Resolução  TSE nº  23.464/15,  a

suspensão  da  distribuição  do  repasse  dos  recursos  provenientes  do  fundo

partidário.

Somente  tal  interpretação  assegura  o  princípio  da

proporcionalidade e razoabilidade, mantendo, ainda, o conteúdo sancionatório

da norma.  
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Portanto, impõe-se a suspensão do recebimento das cotas do

Fundo Partidário até que o montante atinente aos recursos recebidos de

origem não identificada seja recolhido ao Tesouro Nacional.

III – CONCLUSÃO

Em  face  do  exposto,  opina  o  Ministério  Público  Eleitoral  pela

desaprovação das contas, bem como pela determinação:

a) do  recolhimento  de  R$  11.576,13 ao  Tesouro  Nacional,

correspondente  à  utilização  irregular  de  verba  do  Fundo  Partidário  (R$

11.026,13) e aos recursos de origem não identificada (R$ 550,00);

b) da  aplicação  de  multa  no  percentual  de  10%  sobre  a

importância apontada como irregular, nos termos do art. 37 da Lei nº 9.096/95

e do art. 49 da Resolução TSE nº 23.464/15;

c)  da suspensão do repasse das cotas do Fundo Partidário até

que seja recolhido ao Tesouro Nacional o valor atinente a recursos de origem

não identificada, nos termos do art. 36, inciso I, da Lei nº 9.096/1995 c/c art. 47,

inc. II, da Resolução do TSE nº 23.464/2015;.

Porto Alegre, 12 de novembro de 2019.

Fábio Nesi Venzon
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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